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Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 13 -10 -2011, pelas 10:30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, e do 
pedido de exoneração do passivo restante, podendo fazer -se representar 
por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

09 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Isabel Baptista. — O Oficial 
de Justiça, Manuel João Louro.

305016835 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CELORICO DA BEIRA
Anúncio n.º 11970/2011

Processo n.º 110/11.9TBCLB — Insolvência de pessoa colectiva 
(requerida)

Requerente: Metalguarda — Industria Metalúrgica, L.da

Insolvente: Arl -António Rodrigues Leão -Construções, Sa
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Celorico da Beira, Secção Única de Celorico 

da Beira, no dia 22 -07 -2011, pelas 12h10 m, foi proferida sentença de 
declaração de insolvência da devedora:

Arl -António Rodrigues Leão -Construções, Sa, NIF — 501843051, 
Endereço: R. 25 Abril, 6360 -329 Celorico da Beira com sede na morada 
indicada.

São administradores do devedor: António Rodrigues Leão, Endereço: 
Rua 25 de Abril, 6360 -329 Celorico da Beira a quem é fixado domicílio 
na(s) morada(s) indicada(s).

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Dr.ª Maria do Céu Carrinho, Endereço: R Seabra de Castro, Ed São 
Gabriel Center — 2.º S, 3780 -238 Anadia

Fica determinado que a administração da massa insolvente será asse-
gurada pelo devedor, nos precisos termos e com as limitações impostas 
na sentença.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas directamente ao Administrdor 
da Insolvência.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 5 dias.
Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 

antecede e ainda:
O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada, ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante da sentença (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado de todos os documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 12 -09 -2011, pelas 10:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do ar-
tigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

22 de Julho de 2011. — O Juiz de Direito, Dr. Pedro Jorge Matos. — O 
Oficial de Justiça, Carlos Lopes.

304953891 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GONDOMAR

Anúncio n.º 11971/2011

Processo n.º 2378/11.1TBGDM — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Insolvente: Manuel Castro Oliveira e outro(s).
Credor: Banco Credibom S. A. e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e Nome-
ação de Fiduciário e de Encerramento nos autos de Insolvência acima 
identificados em que são:

Manuel Castro Oliveira, estado civil: Casado (regime: Casado), NIF 
162233817, Segurança social 11094720580, Endereço: Rua Venda Nova, 
n.º 232, R/C, 4435 -469 Rio Tinto

Maria Alice Cunha Pinto Oliveira, estado civil: Casado (regime: 
Casado), NIF 161402208, Segurança social 10184178485, Endereço: 
Rua Venda Nova, n.º 232, R/C, 4435 -469 Rio Tinto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo, nome-
ação de fiduciário e encerramento de Processo.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Rui Manuel Pereira 
de Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dtº Frente, 4420 -356 
Gondomar.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
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ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência da massa insolvente.

Ao Administrador da Insolvência, foram remetidos os respectivos 
anúncios para publicação.

02 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Alexandra Thiers-
tein R. D. Teixeira Santos. — O Oficial de Justiça, Maria Fernanda 
Nogueira.

304984874 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE GOUVEIA

Anúncio n.º 11972/2011

Insolvência Pessoa Colectiva (apresentação) n.º 199/11.0TBGVA
No Tribunal Judicial de Gouveia, Secção Única de Gouveia, no dia 

08 -08 -2011, ao meio dia e 4 minutos, foi proferida sentença de decla-
ração de insolvência da devedora: Serra Nevada Construções SA, NIF 
504967940, Endereço: Rua Dr. António Borges, n.º.50, Vila Nova de 
Tazém, 6290 -632 Gouveia, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeado Rui Manuel Pereira 
de Almeida, Endereço: Rua 25 de Abril, 299 -3.º Dtº Frente, 4420 -356 
Gondomar.

É administrador da devedora: José Carlos Batista, NIF 173370918, 
Endereço: Av. Calouste Gulbenkian n.º 129 — 5.º B, 3000 -000 Coimbra, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

08/08/2011. — O Juiz de Direito, Dr. Miguel Vieira de Carvalho. — O 
Oficial de Justiça, Amélia Martins.

305009415 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 11973/2011

Processo n.º 506/08.3TBLRA -O — Prestação de contas
 administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: Carlos Henrique Martins Maia Pinto
Insolvente: Citibloc II, SA.
A Dr(a). Mafalda Cortez, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a insolvente Citibloc II, SA,, Endereço: Rua 
Casal do Cego, Cci, Covinhas, Marrazes, 2400 -000 Leiria, notificados 
para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que 
começarão a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre 
as contas apresentadas pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º 
n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

29 -07 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Mafalda Cortez. — O Oficial 
de Justiça, Adosinda da Luz G. D. Ferreira.

304976499 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LEIRIA

Anúncio n.º 11974/2011

Processo: 636/11.4TBLRA — Insolvência pessoa
colectiva (Requerida)

N/Referência: 6332915
Requerente: Mundicenter II — Gestão de Espaços Comer ciais, S. A.
Requerido: Docentro Geladarias, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados
nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Leiria, 5.º Juízo Cível de Leiria, no dia 
29/07/2011, pelas 18:00 h, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência da devedora: Docentro — Gelatarias. L.da com sede na Rua 
Álvaro Pires de Miranda, lote 43 -1.º Dtº., Leiria.

Para Administrador da Insolvência é nomeado o Sr. Dr. Vítor Manuel 
Ramos, NIF: 175260192, com domicilio profissional na Urbanização 
do Valverde, Lote 41, Loja A, Covinhas — Marrazes, 2400 -022 Leiria.

É administrador da devedora: Luís Miguel dos Santos Baptista, re-
sidente na Av. Dr. Francisco Sá Carneiro, lote 53, n.º 261, r/c Letra C 
em Leiria.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de quali-
ficação da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º 
do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a 
dilação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

2 -08 -2011. — O Juiz de Direito, Dr. José da Rocha Henriques. — 
O Oficial de Justiça, Helena Silva.

304989945 

 8.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LISBOA

Anúncio n.º 11975/2011

Processo n.º 642/11.9YXLSB — Insolvência pessoa
 singular (Apresentação)

Devedor: Maria da Graça Pedreda Basto
Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-

meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Maria da Graça Pedreda Basto, estado civil: Solteiro, NIF 191759996, 
Endereço: Rua Monte Olivete, n.º 67, 1.º Esquerdo, Lisboa, 1200 -279 
Lisboa.

Administradora da Insolvência: Ana Cristina Mendes Casaca de Al-
meida Vaz, com domicilio profissional em Rua Elvira Velez, n.º 4, 
3.º Frente, 2825 -485 São João da Caparica.




